
PROJETO DE LEI Nº 7888/2026

EMENTA:
INTERNALIZA O CONVÊNIO ICMS 90/2022, COM AS
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELO CONVÊNIO ICMS
91/2023, QUE “AUTORIZA AS UNIDADES FEDERADAS
QUE MENCIONA A CONCEDER CRÉDITO OUTORGADO
DO ICMS CORRESPONDENTE AO VALOR DO ICMS
DESTINADO PELOS SEUS RESPECTIVOS
CONTRIBUINTES A PROJETOS NO ÂMBITO DO
TURISMO CRIATIVO CREDENCIADOS PELA
SECRETARIA DE TURISMO", BEM COMO ALTERA A LEI
N.º 8266/2018.

Autor(es): Deputado GUSTAVO TUTUCA

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RESOLVE:

Art.1°. Fica internalizado, nos termos do art. 1º da Lei nº 8.926, de 8 de julho de 2020, o Convênio ICMS 90, de 1º de
julho de 2022, com as alterações promovidas pelo Convênio ICMSO 91, de 04 de agosto de 2023, que “Autoriza as
unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS
destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos no âmbito do turismo criativo credenciados pela Secretaria
de Turismo”.

Parágrafo único. O disposto nesta Lei observa a vedação prevista no inciso IX do art. 8º da Lei Complementar federal
nº 159, de 19 de maio de 2017.

Art.2º. Esta lei autoriza o Poder Executivo a instituir o incentivo fiscal a estabelecimento situado em seu próprio
território que intensifique a produção e as atividades turísticas por meio de doação ou patrocínio.

Art. 3º. Ficam alterados o caput, §§1º, 2º, 3º, 4º e 5º do artigo 1º da Lei 8266/2018, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 1°. Fica o Poder Executivo, em cumprimento aos Convênios ICMS nº 27/2006 e nº
141/2011, ao Convênio ICMS nº 190/2017, e ao Convênio 90/2022 alterado pelo Convênio
91/2023, todos do CONFAZ, autorizado a reinstituir incentivo fiscal a estabelecimento
situado em seu próprio território que intensifique a produção cultural, as atividades
desportivas e projetos no âmbito do turismo por meio de doação ou patrocínio.
§1º. O incentivo fiscal de que trata o “caput” deste artigo corresponde a até 3% (três por
cento) do ICMS a recolher em cada período de apuração para patrocínio de projetos
culturais, até 3% (três por cento) do ICMS a recolher em cada período de apuração para
patrocínio de projetos esportivos e a até 3% (três por cento) do ICMS a recolher em cada
período de apuração para patrocínio de projetos turísticos tais como eventos, produções
culturais, de autores e intérpretes nacionais, atividades desportivas, assim como projetos
de natureza socioculturais ou socioesportivos, eventos e promoção turística em território
nacional e/ou internacional; produções ao turismo, infraestrutura turística, e 1% (um por
cento) para patrocínio de produções culturais estrangeiras.
§2º. O desconto só terá início após o segundo mês da data da realização do pagamento
dos recursos empregados no projeto cultural, esportivo ou turístico pela empresa
incentivada e findará quando o total dos abatimentos corresponder ao total investido.
§3º. No caso de doações, o incentivo fiscal corresponderá a 1% (um por cento) do ICMS a
recolher em cada período, e se destinará especificamente à concessão de bolsas de
pesquisa ou de trabalho vinculadas à produção cultural, atividades desportivas e projetos
turísticos.
§4º. Desde que haja projetos que cumpram os requisitos da presente Lei, o valor a ser
fixado em cada exercício pela Secretaria Estadual de Fazenda à concessão de incentivo
fiscal para a produção cultural, atividades desportivas e projetos turísticos não
ultrapassará os seguintes limites, sendo obrigatória a concessão de, no mínimo, 0,25%
(vinte e cinco centésimos por cento) da arrecadação do ICMS no exercício anterior para
cada uma das três atividades:
I – 2% (dois por cento) para projetos culturais credenciados pela Secretaria Estadual de
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Cultura;
II - 0,5% (cinco décimos por cento) para projetos esportivos credenciados pela Secretaria
de Estado de Esporte, Lazer e Juventude ou órgão que vier a sucedê-lo.
III – 3% (três por cento) para projetos no ambito turístico credenciados pela Secretária
Estadual de Turismo.
§5º. Fica reservada a cota de 15% (quinze por cento) do montante total destinado ao
incentivo fiscal do qual trata o caput desta Lei para produções culturais, eventos
esportivos e projetos no âmbito do turismo de pequeno e médio porte que tenham custo
máximo de produção de até 10.000 (dez mil) UFIRs.
(...)”

Art.3º. Fica alterado o caput do artigo 2º da Lei 8266/2018, que passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos:

“Art. 2º São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas:
I – música e dança;
II – teatro e circo;
III – artes plásticas e artesanais;
IV – folclore e ecologia;
V – cinema, vídeo e fotografia;
VI – informação e documentação;
VII – acervo e patrimônio histórico-cultural;
VIII – literatura, com prioridade à língua portuguesa e à produção literária de
autores fluminenses;
IX – esportes profissionais, amadores e paralímpicos, desde que federados;
X – gastronomia;
XI – atividades físicas de inclusão social destinada às pessoas com deficiência.
XII – Atividade turística;
XIII – Eventos turísticos;
XIV – Eventos de promoção do turismo em território nacional e/ou internacional;
XV - Feiras do setor turístico em território nacional e/ou internacional,
XVI – Feiras e congressos que geram fluxo turístico e
XVII – Infraestrutura turística.
(....)

Art.4º. Ficam alterados os §§4º e 5 º do artigo 3º da Lei 8266/2018, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art.3º. (...)
§4º. Fica definido o percentual de 100% (cem por cento) do benefício fiscal para o
patrocínio a projetos culturais, desportivos e turísticos, na forma desta Lei.”
§5.º O valor do ingresso a ser cobrado para acesso a eventos de produção cultural,
esportivos e/ou turístico que seja objeto de incentivo fiscal de que trata a pressente
Lei, não poderá exceder a 10% (dez por cento) do salário-mínimo regional vigente,
limitando-se, tal valor, à quantidade de 20% (vinte por cento) da carga de ingressos
da categoria mais barata a ser comercializada.
(...)

Art.5º. Fica alterado o artigo 6º da Lei 8266/2018, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.6.º. É obrigatória a apresentação do projeto cultural, esportivo ou turístico no
Estado do Rio de Janeiro. ”

Art.6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário do Edifício Lúcio Costa, 23 de junho de 2026.
Gustavo Tutuca

Deputado Estadual
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por finalidade internalizar, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a autorização
concedida pelo Convênio ICMS nº 90, de 1º de julho de 2022, alterado pelo Convênio ICMS nº 91, de 4 de agosto de
2023, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, em conformidade com o disposto
na Lei Estadual nº 8.926, de 8 de julho de 2020, que exige a edição de lei específica para a implementação de
benefícios fiscais autorizados por convênios interestaduais.

O Convênio ICMS nº 90/2022 autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder crédito outorgado do ICMS
correspondente aos valores destinados por contribuintes a projetos de turismo criativo previamente credenciados
pelo órgão estadual competente, criando importante mecanismo de incentivo à captação de recursos privados para o
desenvolvimento da atividade turística.

A proposta também promove a adequação da Lei Estadual nº 8.266, de 26 de dezembro de 2018, que atualmente
disciplina os incentivos fiscais destinados aos setores cultural e esportivo, de modo a incluir o turismo entre as áreas
contempladas pelo programa de incentivo fiscal estadual. Busca-se, assim, conferir tratamento jurídico uniforme às
políticas públicas de fomento à cultura, ao esporte e ao turismo, reconhecendo o papel estratégico desses setores na
geração de emprego, renda, desenvolvimento regional e fortalecimento da economia criativa.

O turismo constitui uma das atividades econômicas com maior capacidade de indução de investimentos,
movimentação da cadeia produtiva e geração de oportunidades em todas as regiões do Estado. Ao possibilitar a
destinação de recursos para projetos turísticos, eventos, feiras, congressos, promoção de destinos, infraestrutura
turística e iniciativas voltadas ao turismo criativo, a presente medida contribuirá para ampliar a competitividade do
Rio de Janeiro no cenário nacional e internacional, além de fortalecer a identidade cultural e os ativos turísticos
fluminenses.

Cumpre destacar que a proposição não cria benefício fiscal sem respaldo normativo superior, limitando-se a exercer a
autorização expressamente conferida pelo CONFAZ, observados os limites estabelecidos pela legislação federal, pela
Lei Complementar nº 160/2017, pela Lei Estadual nº 8.926/2020 e pelas restrições decorrentes do Regime de
Recuperação Fiscal.

Diante da relevância econômica, social, cultural e turística da matéria, submetemos a presente proposição à
apreciação desta Casa Legislativa, confiando em sua aprovação pelos nobres Parlamentares.

Legislação Citada

CONVÊNIO ICMS Nº 90, DE 1º DE JULHO DE 2022

Publicado no DOU de 05.07.2022, pelo despacho 38/22.
Ratificação Nacional no DOU de 21.07.22, pelo Ato Declaratório 25/22.
Adesão do AL, BA, CE, PA, PI, RJ e SE a partir de xx.xx.23, pelo Conv. ICMS 91/23.

Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado
do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos
contribuintes a projetos no âmbito do turismo criativo credenciados pela
Secretaria de Turismo.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na sua 185ª Reunião Ordinária, realizada em Vitória, ES, no dia
1º de julho 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o
seguinte

CONVÊNIO

Nova redação dada ao caput da cláusula primeira pelo Conv. ICMS 91/23, efeitos a partir de 25.08.23.

Cláusula Primeira. Os Estados de Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Pará, Paraíba,
Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e Sergipe e o Distrito Federal ficam autorizados a
conceder crédito outorgado do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - correspondente ao valor do

17/07/26, 15:32 Projeto de Lei

https://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro2327.nsf/18c1dd68f96be3e7832566ec0018d833/69798fba775b4f0d03258e1f005ab88a?OpenDocument 3/8



ICMS destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos no âmbito do turismo criativo credenciados pela
Secretaria de Turismo, na forma a ser regulamentada na legislação estadual ou distrital.

Redação original, efeitos até 24.08.23

Cláusula Primeira. Os Estados do Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Maranhão, Paraíba,
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e o Distrito Federal ficam autorizados a conceder
crédito outorgado do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS - correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos
contribuintes a projetos no âmbito do turismo criativo credenciados pela Secretaria de
Turismo, na forma a ser regulamentada na legislação estadual ou distrital.

§ 1º. O incentivo fiscal de que trata este convênio fica limitado a 0,5% (cinco décimos por cento) da parte estadual ou
distrital da arrecadação anual do ICMS relativa ao exercício imediatamente anterior, relativamente ao montante
máximo de recursos disponíveis, a ser fixado em cada exercício pelas correspondentes Secretarias de Fazenda ou
Economia para captação aos projetos credenciados pela Secretaria de Turismo em cada exercício.

§ 2º. Para fins de apuração da parte do valor do ICMS a recolher que poderá ser destinada aos projetos turísticos de
que trata o “caput”, serão fixados os percentuais aplicáveis ao valor do saldo devedor do ICMS apurado pelo
contribuinte, devendo esses percentuais variar de 0,01% (um centésimo por cento) a 3,0% (três por cento), de acordo
com escalonamento por faixas de saldo devedor anual.

Cláusula Segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da
União, produzindo efeitos de 1º de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2027.
Fonte: https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2022/CV090_22

LEI Nº 8266 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018.
AUTORIZA O ESTADO DO RIO DE
JANEIRO A REINSTITUIR O INCENTIVO
FISCAL DE QUE TRATA A LEI ESTADUAL
Nº 1954, DE 26 DE JANEIRO DE 1992 E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em exercício
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo, em cumprimento aos Convênios ICMS nº 27/2006 e nº 141/2011, e em atenção ao
Convênio ICMS nº 190/2017, todos do CONFAZ, autorizado a reinstituir incentivo fiscal a estabelecimento situado em
seu próprio território que intensifique a produção cultural e as atividades desportivas por meio de doação ou
patrocínio.

§ 1º O incentivo fiscal de que trata o “caput” deste artigo corresponde a até 3% (três por cento) do ICMS a recolher
em cada período para patrocínio de projetos culturais e até 3% (três por cento) do ICMS a recolher em cada período
para patrocínio de projetos esportivos tais como eventos, produções culturais, de autores e intérpretes nacionais,
atividades desportivas, assim como projetos de natureza socioculturais ou socioesportivos, e 1% (um por cento) para
patrocínio de produções culturais estrangeiras.

§ 1º O incentivo fiscal de que trata o “caput” deste artigo corresponde a até 3% (três por cento) do ICMS a recolher
em cada período de apuração para patrocínio de projetos culturais e até 3% (três por cento) do ICMS a recolher em
cada período de apuração para patrocínio de projetos esportivos tais como eventos, produções culturais, de autores
e intérpretes nacionais, atividades desportivas, assim como projetos de natureza socioculturais ou socioesportivos, e
1% (um por cento) para patrocínio de produções culturais estrangeiras. (Redação dada pela Lei 9820/2022)

§ 2º O desconto só terá início após o segundo mês da data da realização do pagamento dos recursos empregados no
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projeto cultural ou esportivo pela empresa incentivada e findará quando o total dos abatimentos corresponder ao
total investido.

§ 3° No caso de doações, o incentivo fiscal corresponderá a 1% (um por cento) do ICMS a recolher em cada período, e
se destinará especificamente à concessão de bolsas de pesquisa ou de trabalho vinculadas à produção cultural e
atividades desportivas.

§ 4° Desde que haja projetos que cumpram os requisitos da presente Lei, o valor a ser fixado em cada exercício pela
Secretaria Estadual de Fazenda à concessão de incentivo fiscal para a produção cultural e atividades desportivas não
ultrapassará os seguintes limites, sendo obrigatória a concessão de, no mínimo, 0,25% (vinte e cinco centésimos por
cento) da arrecadação do ICMS no exercício anterior:
* § 4º Desde que haja projetos que cumpram os requisitos da presente Lei, o valor a ser fixado em cada exercício
pela Secretaria Estadual de Fazenda à concessão de incentivo fiscal para a produção cultural e atividades
desportivas não ultrapassará os seguintes limites, sendo obrigatória a concessão de, no mínimo, 0,25% (vinte e
cinco centésimos por cento) da arrecadação do ICMS no exercício anterior para cada uma das duas atividades:
* Nova redação dada pela Lei 9290/2021.

I - 1,5% (um e meio por cento) para projetos culturais credenciados pela Secretaria Estadual de Cultura;

* I – 2% (dois por cento) para projetos culturais credenciados pela Secretaria Estadual de Cultura;
* Nova redação dada pela Lei 9290/2021.

II - 0,375% (trezentos e setenta e cinco milésimos por cento) para projetos esportivos credenciados pela Secretaria de
Estado de Esporte, Lazer e Juventude.

* II - 0,5% (cinco décimos por cento) para projetos esportivos credenciados pela Secretaria de Estado de Esporte,
Lazer e Juventude ou órgão que vier a sucedê-lo.
* Nova redação dada pela Lei 9290/2021.

§ 5º Fica reservada a cota de 15% (quinze por cento) do montante total destinado ao incentivo fiscal do qual trata o
caput desta Lei para produções culturais e eventos esportivos de pequeno e médio porte que tenham custo máximo
de produção de até 10.000 (dez mil) UFIRs.

§ 6º Quando se tratar de empresa de pequeno e médio porte, assim entendidas aquelas com contribuição de ICMS
de até R$ 4,8 milhões (quatro milhões e oitocentos mil reais), por período de apuração, o limite de que trata o
parágrafo 1º será ampliado para 10% (dez por cento) do ICMS a recolher em cada período. (Parágrafo incluído pela
Lei 9926/2022).

§ 7º O imposto a recolher previsto no § 1º é o ICMS sobre a operação própria, calculado nos termos do Art. 33 da Lei
2.657/1996. (Parágrafo incluído pela Lei 9926/2022).

§ 8º Em substituição ao disposto no § 7º, a empresa poderá optar por utilizar parcela do ICMS de importação ou do
diferencial de alíquota, o qual será lançada no campo “outros débitos” do livro Registro de Apuração do ICMS,
englobando o valor integral do projeto, cabendo ao Poder Executivo regulamentar os aspectos operacionais
relacionados à implementação do regime de tributação de que trata esta Lei. (Parágrafo incluído pela Lei 9926/2022).

Art. 2º São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas:
I - música e dança;
II - teatro e circo;
III - artes plásticas e artesanais;
IV - folclore e ecologia;
V - cinema, vídeo e fotografia;
VI - informação e documentação;
VII - acervo e patrimônio histórico-cultural;
VIII - literatura, com prioridade à língua portuguesa;
IX - esportes profissionais, amadores e paralímpicos, desde que federados;
X - gastronomia.
Parágrafo único. Para os efeitos esta Lei, ficam reconhecidos como manifestação cultural, a música gospel e a música
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de matrizes africanas, os eventos a ela relacionados, e as demais manifestações.

* Art. 2º São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas:
I – música e dança;
II – teatro e circo;
III – artes plásticas e artesanais;
IV – folclore e ecologia;
V – cinema, vídeo e fotografia;
VI – informação e documentação;
VII – acervo e patrimônio histórico-cultural;
VIII – literatura, com prioridade à língua portuguesa e à produção literária de autores fluminenses;
IX – esportes profissionais, amadores e paralímpicos, desde que federados;
X – gastronomia;
XI – atividades físicas de inclusão social destinada às pessoas com deficiência.
§ 1º Para os efeitos desta Lei, ficam reconhecidos como manifestação cultural, a música gospel e a música de
matrizes africanas, os eventos a ela relacionados, e as demais manifestações.
§ 2º Para os efeitos desta Lei, ficam reconhecidos como projetos desportivos as atividades físicas de inclusão social
destinada às pessoas com deficiência. ou no próprio inciso XI que o projeto visa incluir.
* (Redação dada pela Lei 9745/2022)

Art. 3º O pedido de concessão de crédito presumido será apresentado na Secretaria competente a ser definida pelo
Poder Executivo, por ato próprio, uma vez atendidos os requisitos da presente Lei e da regulamentação aplicável,
será automaticamente deferido.

§ 1º O pedido será indeferido de plano se o contribuinte estiver em débito com o Estado.

§ 2º Fica vedada a utilização do incentivo fiscal em relação a projetos de que sejam beneficiários a própria empresa
incentivada, seus sócios ou titulares e suas coligadas ou controladas.

§ 3º A vedação prevista no parágrafo anterior se estende a ascendente ou descendente em primeiro grau, e cônjuges
e companheiros, dos titulares e sócios.

§ 4º Fica definido o percentual de 100% (cem por cento) do benefício fiscal para o patrocínio a projetos culturais e
desportivos, na forma desta Lei.”

§ 5º O valor do ingresso a ser cobrado para acesso a eventos de produção cultural e/ou esportivos que seja objeto de
incentivo fiscal de que trata a pressente Lei, não poderá exceder a 10% (dez por cento) do salário-mínimo regional
vigente, limitando-se, tal valor, à quantidade de 20% (vinte por cento) da carga de ingressos da categoria mais barata
a ser comercializada.

I - a categoria mais barata a ser comercializada deverá corresponder a, no mínimo, 10% (dez por cento) da carga total
de ingressos vendidos para públicos em geral.

Art. 4º Os interessados deverão encaminhar seus projetos à secretaria competente, para obtenção do Certificado de
Aprovação de Projeto.

§ 1º Os projetos serão avaliados em rigorosa ordem cronológica de apresentação, excetuando-se aqueles que forem
encaminhados acompanhados de uma Carta de Intenções de um possível patrocinador, manifestando seu interesse e
seu compromisso em participar do projeto.

§ 2º O Certificado de Aprovação de Projeto, após concedido, será renovável automaticamente pela secretaria, por até
3 (três) períodos anuais e consecutivos, a partir de sua concessão.

§ 3º Os interessados poderão encaminhar seus projetos através das Secretarias Municipais competentes de suas
prefeituras municipais.

§ 4º Será obrigatória a divulgação da planilha de orçamento detalhada no site de divulgação do projeto contemplado
e no site da Secretaria de Estado responsável pela concessão do incentivo fiscal e/ou órgão competente.
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Art. 5º O presente incentivo fiscal poderá ser utilizado para a aquisição de bens imóveis tombados ou de reconhecido
valor cultural e artístico, desde que destinados somente à instalação de equipamentos culturais de acesso público.

* § 1º O contrato de compra do imóvel deverá conter cláusula de inalienabilidade do bem, assim como de reversão
do mesmo ao Estado no caso de desvirtuamento de sua finalidade ou de dissolução da entidade beneficiária do
incentivo fiscal.
* Incluído pela Lei 9256/2021.

* § 2º Para efeito do disposto no art. 324 da Carta Estadual, o incentivo fiscal de que trata esta Lei poderá ser
utilizado para a aquisição de bens imóveis tombados ou de reconhecido valor cultural e artístico,
comprovadamente sem uso cultural e desde que destinados a instalação de equipamentos culturais de acesso
público.
* Incluído pela Lei 9256/2021.

* § 3º A comprovação do uso cultural de que trata o parágrafo anterior será regulamentado pelo Poder Executivo.
* Incluído pela Lei 9256/2021.

Art. 6º É obrigatória a apresentação do projeto cultural ou esportivo no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 7º A empresa que se aproveitar indevidamente do benefício de que trata esta Lei, por conluio ou dolo, estará
sujeita a multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor do crédito presumido.

Art. 8º Todo e qualquer incentivo fiscal previsto nesta Lei abrangerá o disposto na Lei Estadual nº 7.035 de 07 de
julho de 2015.

Art. 9º Enquanto estiver em vigor o Regime de Recuperação Fiscal do Estado do Rio de Janeiro, nos termos da Lei
estadual 7629/2017, serão observadas as disposições e limites estabelecidos no Plano de Recuperação Fiscal
aprovado pelo Ministério da Fazenda.

Art. 10 Serão observados, para os projetos culturais e esportivos encaminhados, aprovados ou para aqueles cujo
benefício já tenha sido aprovado, nos termos da regulamentação aplicável, durante a vigência da Lei Estadual nº
1.954, de 26 de janeiro de 1992:

I - será assegurado o processamento regular, com a devida aprovação dos projetos culturais e esportivos, a concessão
dos benefícios, nos termos da presente Lei, nos casos em que:
a) o projeto cultural ou esportivo tenha sido encaminhado, respectivamente, à Secretaria de Estado de Cultura ou de
Esporte, nos termos do art. 3º-A da Lei n.º 1.954/92 e a regulamentação aplicável;
b) o projeto desportivo tenha recebido Certificado de Mérito Esportivo ou Certificado de Mérito Olímpico pela
Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Juventude, nos termos do Decreto nº 40.988/2007 e demais
regulamentações aplicáveis;
c) o projeto cultural tenha sido aprovado pela Secretaria de Estado de Cultura, mediante a publicação do Certificação
de Aprovação do Projeto no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do art. 3º-A da Lei n.º 1.954 de 26
de janeiro de 1992 e a regulamentação aplicável;
d) o projeto cultural já tenha sido aprovado, entretanto o respectivo pedido de concessão de credito presumido
ainda não tenha sido apresentado ou esteja pendente de deferimento pela Secretaria do Estado de Fazenda, nos
termos do artigo 3º da Lei n.º 1.954 de 26 de janeiro de 1992 e regulamentação aplicável;
e) o projeto esportivo já tenha sido aprovado, entretanto o respectivo pedido de concessão de crédito presumido
não tenha sido apresentado ou, tendo sido apresentado, não tenha sido concluído de acordo com os trâmites
previstos nos artigos 8º a 10º do Decreto n.º 40.988/2007 e demais regulamentações aplicáveis.

II - os créditos presumidos a apropriar pelos contribuintes patrocinadores ou doadores, relativos aos benefícios
concedidos na vigência da Lei n.º 1.954/92, serão computados para os fins do valor a ser fixado pela Secretaria de
Estado de Fazenda nos anos-calendário subsequentes, a que se refere o § 5º do art. 1º desta Lei, sendo ainda
assegurado o aproveitamento regular de tais créditos, nos termos e condições da presente Lei.
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Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei Estadual nº 1954, de 26 de janeiro de
1992.

Rio de Janeiro, em 26 de dezembro de 2018.

FRANCISCO DORNELLES
Governador em exercício

Fonte:
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/067caf6ffdca6fe103258377005b5133?
OpenDocument
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